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Relator: Juiz Júlio César Lama Puseres.
Recorrente(S): Ministerio Publico Eleitoral
Recorrido(S): Francisco de Assis da Costa Ericeira (Assis Ericeira) (Tram
Prioritária)
Recorrido(S): Antonio Ferreira Coimbrã (Professor Coimbrã)
Advogado: Enéas Garcia Fernandes Neto - OAB: 6756/MA
Advogado: igor Mesquita Pereira - OAB: 15416/MA

RECURSO ELEITORAL. ELEIÇOES 2016. AÇAO DE
IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. ALEGAÇÃO DE
FRAUDE EM CANDgDÃTURÃS FEMININAS PARA
ATENDIMENTO A RESERVA DE GÉNERO.
NECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE LITISCONSORCIO
PASSIVO NECE$SÀRãO ENTRE TODOS O$
INTEGRANTES DA COLIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
ADETAMENTQ DO POLO PASSIVO. DECADÊNCIA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE
PERITO. DESPROVÊMENTO DO RECURSO.
1 - A discussão a respeito de candidaturas fictícias,
lançadas apenas para atender patamares exigidos
pela legislação eleitoral (art. 10, $ 3e, da Lei ng
9.504/97), exige a formação de litisconsórcio

da

passivo
coligação

necessário
proporc tonal .

entre todos integrantes da
eventual

reconhecimento de fraude implicaria na cassação do
regístro ou do diploma de todos os candidatos que
foram diretamente beneficiados pela suposta fraude

cota de gênero, na medida em
DRAP da coligação

vez que

no
que serviu de suporte para que o
fosse deferido.
11 - Diante da ausência de formação de litisconsórcio

cumprimento da

passivo necessano
proporc ional .
petição inicial, vez
decadencial para

diplomação,
da CF/88), há de

e impossibilidade
entre integrantes da chapa

dade aditamento

contar da
CF/88) ,

que tra nscorrlda
da ,%lME

$

o prazo
(15 dias a

art. 14,
propositura

nos termos do 10,
com

resolução de mérito,
CPC/15 .

111 - Recurso desprovido.

$er extinto o processo
nos termos do art. 487, do

Sob a presidência do(a) Excelentíssimo(a)
Desembargador(a) RICARDO TADEU BUGARIN DUAILiBE, ACORDAM os
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Membros do Tribunal Regional Eleitoral do garanhão, por unanimidade,
em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto

do Juiz Relator.

Luís g.de junho de 20].8

JUIZ ]ÜLIO CÉ$A8 LIMO PRÂ$ERES
,TOR

puõl,!l=;:no no nx.i.mo E J jsl'ÊÇÁ.
EiaTxânEco no ÍRã/i&A

:l' jÀ5 de:25Jl2éllzo.38 êis %. '3 ..
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Recurso Eleitoral n' 11-05.2017.6.10.0080

Procedência: Presidente Média/MA(80' Zona Eleitoral
Recorrente: M.P.E.
Recorrido: F. A. C. E. ("A. E.")
Recorrido: A. F. C. ('T. C")
Relator: Juiz Júlio César Lama Puseres

Santa Luzia do Paruá)

]iELATÓRIO

Trata-se de recuso eleitoral inteq)osto pelo MINISTERIO
PUBLICO ELEITORAL contra a sentença de fls. 1 55/1 62, profcl-ida pelo Juízo da 80'

Zona Eleitoral de Santa Luzia do Paruá, que julgou improcedente Ação de Impugnação

de Mandato Eletivo ajuizada em face de FRANCISCO DE ASSIS DA COSTA

ERICEIRA("Assim Edceira"), eleito para o cargo de \vereador no Município de

Presidente Média/MA nas Eleições Muúcipais 2016 pela Coligação ':Juntos Somos

Fortes" (PnB/PSB/PMDB, PTC, PV e PROS), e ANTONIO FERREIRO
COIMBRÃ ("Professor Coimbrã"), primeho suplente da rezei-ida Coligação.

A ação foi proposta sob a alegação de que houve fraude e abuso de

poder na indicação de candidatas pa-a atender ao percentual mínimo por gênero, exigido

pelo art. 10, S 3', da Lei n' 9.504/97, tendo em vista que a Coligação acima requereu o

registro de 13 (treze) candidaturas, sendo 04 (quatro) do sexo femiílino; no entanto, 02

(duas) candidatas não obtiveram nenhum voto, não praticaram fitos de campanha,

tampouco produziam matei-tais para tal fim, bem como não tiveram mo-ümentação

financeira simbólica, o que caractel-batiam "candidaturas fictícias", tendo sido realizadas

com o intuito de fraude- a legislação eleitoral.

Em suas razões (fls. 169/175-v), o recon.ente aduz, em síntese, que a

sentença merece seí- refomlada, pois, da análise do contexto probatório dos autos, restou

patente a prática de fraude e abuso de poder pela Coligação dos record-idos, que requereu

o registro de candidaturas fictícias, as quais jamais disputariam efetivamente o pleito
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eleitoral, constando da relação de candidatos apenas como meio para viabilizar as

candidaturas daqueles que realmente concorreriam pelos votos, como 6oi o caso dos

recorúdos.

Os recorridos apresentaram conüarrazões, às fls. 183/192, pugnando

pela manutenção da sentença.

As fls. 21 6/220, a Procurador-ia Regional Eleitoral manifestou-se pelo

conhecimento e provimento do recurso, pm-a que seja refomlada a sentença, cassmdo o

mandato do candidato eleito e o diploma do suplente, caso já outorgado, ou a negativa de

sua diplomaçào.

Considerado a possibilidade, em tese, de reconhecimento da

ilegitimidade passiva zzd óa i m dos recorridos ante a ausência de fonnação de

litisconsórcio passivo necessário entre todos os integrantes da Coligação "lunEos Somos

Fortes" e, por conseqüência, eventual declm-açào de decadência do direito em que se

fundou a demanda, detemlinou-se, às fls. 222, a intimação das partes pm-a manifestarem-

se

De-üdamente intimados, os record-idos manifestaram-se (fls. 226/231)

pela decretação da decadência, com a extinção do processo com resolução dc mérito,

ante a ausência de litisconsórcio passivo necessário enü-e todos os integrantes da referida

coligação.

Era o que havia a relata..

VOTO

Senhor Presidente, ilust-res membros, digno representante ministel-ial, o

recuso merece ser conhecido, uma vez que preencheu todos os requisitos de

adínissibihdade.
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Confomle relatado, a presente ação foi proposta com ílimdamento na

suposta prática de fraude praticada pela Coligação dos recorridos, a ãnn de atingir, nas

Eleições Municipais 2016, a cota de gênero, preüsta no art. 10, $ 3', da Lei n' 9.504/97,

que dispõe:

An. 10. Cada partido ou coligação poderá registrar candidatos pma a
Câmara dos Deputados, a Câmara Legislativa, as Assembleias Legislativas e
as Câmaras Municipais no tota] de até 150%(cento e cinquenta por cento)
do número de lugres a preencher, salvo:

S 3'. Do número de vagas resultante das regras previsüs neste artigo, cada
partido ou coligação preencherá o mínmio de 30%(trinta por cento) e o
máximo de 70%(setenta por cento) para candidatwas de cada sexo.

E.
r'\

Sobre esse tema, o Tribunal Super-ior Eleitoral já decidiu que a existência

de cmdidaturas femininas 6lctícias lançadas apenas para atender os patamares exigidos

pela legislação eleitoral pode ser ve!-iâlcada por meio da Açào de Impugnação de Mandato

Eletivol

Segundo consta na inicial, as candidaturas de Lindarair de Jesus Silvo e

Alteleme da Silvo Guima.ães foram fraudulentas, uma vez que não obtiveram nenhum

voto (fls. 19), tampouco âueram campanha ou confeccionaram material para tal, bem

como apenas a pl-tmeira apresentou prestação de contas com movimentação financeira

slmb(1)hca

ícone, porém, que a discussão acerca desse iEcito exige a fomlação de

litisconsórcio passivo necessário entre todos os integrantes da coligação proporcional,

vez que eventual reconhecimento da fraude Implicada na cassação do registro ou do

diploma de todos os candidatos que foram diretamente beneficiados pela suposta fraude

no cump!-imento da cota de gênero, na medida em que serviu de suporte para que o

Demonstrativo de Regu[aridade de Atos Panidál-ios -- D]R-AP da coligação em te]a fosse

detendo

l TSE, ]iESPE -- Recurso Especial Eleitoral n' 1 49.2013.6.1 8.0024, Acórdão de 04/08/2015, Rel. Min. Henrique
Neves da Silvo, Publicado no DJE de 21/10/2015, Página 25-26.
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Nesse sentido

RECURSO ELEITORIU.. ELEIÇÕES 2016. AÇÃ0 DE
IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO(AIME). SUPOSTO
LANÇAMENTO DE CANDIDATURAS FEMININAS FICTÍCIAS
PARA PREENCHIMENTO DA COTA DE GÉNERO(ART. 10, S
3', DA LEI D-AS ELEIÇÕES). SEN'lENÇo DE IMPROCEDÊNCIA.
AFAST-/\DA A PRELIMINAR DE iNAOEQUAÇÂO DA VLX
ELEITA. SUSCIT..\DAS DE OFÍcio A ILEGITIMIDADE PASSIVA
DA COLIGAÇÃO PIB/PMDB, DO PARTIDO TRAB-z\LHISTA
BRASA.OIRO p'IB) DE MONO'E /\LEGRE DO SUL/SP E DO
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRAS]LEIRO
pMDB) DE MONTE /\LEGRE DO SUL/SP, BEN'I COMO A NAO
FORMAÇÃO DO LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO
ENTRE TODOS OS C.ANDIDATOS ELEITOS E SUPLENTES
INTEGRANTES DA CHAPA PROPORCIONAL EXTINÇÃO DO
Feno SEM itESOI.uçÃo DE MÉRITO EM REi-.AÇÃo À
COLIGAÇÃO E AOS PARTIDOS SUPRAMENCIONADOS E
EXTINÇÃO DO FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO EM
mAO DA DEC.ADENCiA DO DiREiTO DE AÇAO.
(I'RE/SP, RECURSO ELEITOjiAL N' 2-21.2017.6.26.0008, Rel. Manuel
Pacheco Dias Marcelino, Acórdão de 22/02/2018, Publicado no nJE de
01/03/2018, gl:irei)

]tECURSOS ELEITORAIS. ELEIÇÕES 2016. AÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. ALEGAÇÃO DE
FRAUDE NO CUMPRIMENTO DO PERCENTUAL MÍNIMO
EXIGIDO DE CANDIDATAS DO SEXO FEMININO NAS
COLI(;AÇOES PROPORCIONAIS (ART. 10, S 3', LEI N'
9.504/97).[...] LEGITIMID.ADE PASSIVA ..4D CXZ:/S.áJW DE
TODOS OS CANDIDATOS QUE FIZERAM PenTE DO DRAP
AO QUAL SE IMPUTA A PECHA DE FRAUD.ADO.
RECURSO DOS IMPUGNANTES P/\RCI/\LMEN'lE PROVIDO.

4. Em que pese a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo se vate de uma
açào de índole constitucional-eleitoral que visa à desconsdtuição do
mandato eledvo (art. 14, $ 10, CF), nos casos em que proposta com base
em alegação de üaude no Demonstrativo de Regularidade de Aros
Partidários-DRAP, por descumprimento do percentual da cota de
gênero, é de se reconhecer a legitimidade passiva de todos aqueles
que participaram do DRAP, inclusive os candidatos não eleitos, haja
vista que eventual procedência da ação também atingirá esfera de
seus interesses.
5. Com efeito, uma vez procedente a MIME em que se discute tal tema, a
consequência poderá ser não apenas a cessação dos mandatos dos
can(üdatos eleitos, mas também a anulação do DRAP desde sua Ol:igem e,
por conseguinte, dos registros de candidatura de todos os candidatos que
compuseram a Coligação daquele Dli.AP.

[. .]
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6. Recua-se dos impugnantes parcialmente providos para acolher as
preliminares de cerceamento de defesa, diante do indeferimento do pedido
de condução coercitiva das testemunhas, e de legitimidade passiva ad
causam de todos os candidatos que âzeram paí-te do DRAP.

(I'liE/PR, RE n' 247 50.2016.6.16.0168, Rel. Luiz Taro Oyama, Acórdão
n' 53683, de 04/12/2017, DJE de 15/12/201'7)

[. .]

Recentemente, no julgamento do RE n' 14-57.2017.6.10.00802, da

relatoria do Juiz Cleones Caralho Cunha, seguindo esse mesmo entendimento, decidiu

esta (:ol.te

RECURSO ELEITOR-/U.. ELEIÇÕES 2016. AÇÃO DE
IMPUGNACÃO DE MANDATO ELETIVO. VER:FIADOR.
./\LEGAÇÃO DE PRATICA DE FRAUDE E ABUSO DO PODER
POR PARTE DA COLIGAÇÃO RESPONSÁVEL PELO REGIS'lRO
DAS C/\NDIDA'l'URSS. /\LEGAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
OBJnTiVA DO ]iECORRIDO. NECESSID/\DE DE FORÀcIAÇAO
DE LITISCONSORCIO PASSIVO NECESSÁRIO ENleiE TODOS
OS Cz\NDIDATOS ATINGIDOS PE],A DECISÃO. CARÊNCIA DA
AÇÃO. ll,EGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM" TOMADA
COMO QUESTÃO DE ORDEM. IMPOSSIBILIDADE DE
CORREÇÃO DO POLO PASSIVO. CONFIGURAÇÃO DE
DECADENCIA. DESPROVIMENTO DO ]iECURSO. EXTINÇÃO
DO PROCESSO NOS TEliMOS DO AjiT. 487, 11. DO CPC.
1. A ação eleitoral que visa a desconsdtuição de chapa - ma)oJ-itário ou
proporcional , envolvendo o indefel:imento do registro da candidatura de
todos os candidatos a eh vinculados, Impõe a tommção de htlsconsórcio
passivo necessál:io entre todos os potenciais atingidos pela demanda,
conforme se impõe dos princípios do contraditório, da ampla defesa, e em
atenção aos limites subjetivos da coisa julgada.
2. "Havendo a existência de litisconsórcio necessário, e tendo em vista a
ausência de providências no sentido da integração do polo passivo dentro
do prazo de 15(quite) contados da diplomação, corneta é a extinção do
feito com resolução do mérito, nos termos do art. 487, 11, do CPC, por
força da consumação do fenómeno da decadência" (I'RE/MA, RE n' 686,
Acórdão n' 20428 de 28/11/2017, Relatora Katia Coelho de Sousa Dias,
DJ - Diário de justiça, Tomo 219, Data 1 1/12/2017, Página 09/10).
3. Provimento do recuso pma fhs de extinção do feito, nos tempos do art.
487, 11, do CPC.

2 Acórdão n' 20639 de 24/04/2018, Publicado no DJe de 26/04/201 8, Tomo 76, Página 3
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/# óurx. a ação foi ajuizada tão somente contra Francisco de Assis da

Costa Edceira ("Assim Ericeira") e Antonio Ferreira Coimbrã ("Professor

Coimbrã"), respectivamente, candidato eleito e pJ:imeiro suplente da Coligação 'Juntos

somos Fortes", tendo sido excluídos do polo passivo não só os demais suplentes como

uma vereadora eleita, Ozilene de Sousa Silvo, alegando o impugnante, neste último caso,

que deixou de incuí-la no polo passivo a âlm de evitar que, ao ensejo de combater o

iHcito, seja prejudicada a integrante da minoria que deveriam ter sido por ela beneâciada

Rustrando-se a próplh razão de ser da política aânnativa.

Portanto, em que pese os mgumentos do Ministério Público Eleitoral, a

presença dos suplentes e da candidata eleita no polo passivo da demanda decore da

conclusão lógica de que eventual procedência da ação, não só implicaria na perda dos

mandatos dos titulares, mas também na impossibilidade de os suplentes, ou qualquer

ouço cmdidato que tenha concorrido pela coligação supra, venham a ter acesso ao cargo

de vereador, tendo em vista que os votos a ele atribuídos seriam considerados nulos.

Importante registraf, inclusive, que este Tribunal, a exemplo de

outras cortes eleitorais do país, já teve a opomlnidade de decidir que os suplentes, mesmo

não estando no exercício do mandato, poderão vü a exercê-lo, deconendo desse aspecto

os seus htereáses em compor o processo, senão vejamos:

EIEIÇOES 2016. RECURSO E:PEITORAL AÇAO DE
IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELES-lVO. 'VEjillADOR.
PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE lbmUGNAÇÃO ESPECIFICA
REJEITADA. PRIUUDICIAIS DE INAnnQUAÇÂO DA vIA
El:FITA E ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. MERITO
FRAUDE. ]NC].USÃO DE C.ANDIDA']URAS FEMIN]NAS
FI(::IICIAS. JUL(;:AMENTO ANTECIPADO. NAO
CONFIGURAÇÃO. EX]STÉNC]A DE IND]C]OS. ]iETOliNO DOS
AUTOS Â ORIGEM. PROVIMEN'l'O DO RECURSO. 1. Se o recurso
refuta a inexistência de lasso probatódo mínimo, apontando o que
considera indícios de prova(voüção gerada e ausência de presüção de
contas) para comprova a alegação de &aude, não llá Eàlat em ausência de
impugnação especíâca dos ftlndamentos da sentença. 2. O Tribunal
Superior Eleitoral quando do julgamento do Recurso Especial Eleitoral n.'.
1-49/PI deixou assentado que o artiãcio de inclusão de candidaturas
Femininas íictídas para atendimento à reserva de gênero constitui 6:pude à
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legislação eleitoral, passível de apuração em ATME, mesmo tema tratado
nesses autos, razão pela qual a prejudicial de inadequação da via eleita não
merece pmsperar.

caso de vacância do titular. razão Dela qu4Ldeve ser rejeitada
wleiudicial de ilegitimidade Passiva do recorrido Antânio Ludovi

Fltejlç Djniz Baços. (RECURSO ELEITO]R.AL n 330 - São José de
Ribamar/MA; ACÕliDÁO n 20485 de 14/12/2017; Relator (a) DANIEL
BLUME])EREIRA DE -/\LMEIDA; Publicação: DJ Diál-io de justiça
Tomo 14, Data 22/01/2018, Página 1 1 /12, gdfei)

bi di'
:rcê-lo em nlelüe

r" "'-
Assim, ante a ausência de 6onnação de litisconsórcio passivo necessário

ente todos os integrantes da coligação, a providência cabível sel-ia anular todos os fitos

processuais praticados após a petição inicial, detemlinando-se o retorno dos autos à base

pma que os autores providenciassem o aditamento do polo passivo da demanda.

Entretaí:lto, essa solução não é mais cabível, uma vez que transcorreu o prazo

decadencial para a propositura da Açào de Impugnação de Mandato Eledvo, que seria

15 (quinze) dias, a contar da diplomação, con6omle disposto no art. 14, S 10, da CF/88,

razão pela qual deve ser extinto o processo com resolução de mérito, nos tempos do

art. 487, 11, do CPC/15.

Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do

recurso para, nos tempos do art. 487, inc. 11, do CPC/15, declarar a decadência do direito

do recon-ente, extinguindo o processo com resolução de mél-ito.

E como voto.

São Luís. lo de 201 8
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RECURSO ELEITOR]U,. ELEIÇÕES 2016. AÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. \LEGAÇÃO
DE FRAUDE EM CANDIDATURAS FEMININAS PARA
AITNDIMENTO Â RESERVA DE GÉNERO.
NECESSID-r\DE DE FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRC10
PASSIVO NECESS/\RIO ENTliE TODOS OS
INTEGRANTES DA COLIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
ADIA:/\N[ENTO DO POLO PASSIVO. DEC./\DENCIA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE
ME]UTO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1 -- A discussão a respeito de candidaturas âctícias, lançadas apenas
pm-a atender patamares exigidos pela legislação eleitoral(an. 10, S
3', da Lei n' 9.504/97), exige a fonnação de litisconsórcio passivo
necessário entre todos os integrafltes da coligação proporcional,
vez que eventual reconhecimento de fraude implicam-ia na cessação
do í-egistro ou do diploma de todos os candidatos que foram
diretamente beneficiados pela suposta fraude no cumprimento da
cota de gênero, na medida em que serviu de suporte para que o
DliAP da coligação fosse deferido.
11 -- Diante da ausência de 6olmação de litisconsórcio passivo

os tnte©.antes danecessário entre
impossibilidade

chapa proporcional, e
da petição inicial, vez que

uanscorrido o prazo decadencial pm-a proposito-a da MIME (15
dias a contra da diplomação, nos tem)os do art. 14, S 10, da
CF/88), há de ser extinto o processo com resolução de mél-ito, nos
termos do art. 487, 11, do CPC/15.
111 -- Recurso desprovido.

de
LnteÉy.antes

editam.eito
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EXTRÃTQ DA ÂTÀ

Recurso Eleitoral NO 11.05.20'i7.6.10.0080
RELATOR: JUIZ JÜLIO CASAR LIMA PRASERES
RECORRENTE(S): MINISTERIO PUBLICO ELEITORAL
RECORRIDOjS)S: FRANCISCO DE ASSIM DA COSTA ERiCEÍRA(ASSIM ERICEIRA) E ANTON10
FERREIRA COIMBRÃ(PROFESSOR COIMBRÃ)

Presidência do Excelentíssimo Juiz Ricardo Tadeu Bugarln Duailibe. Presentes os
Excelentíssimcs Juízes Eduardo José Leal Moreira. Júlio César Lama Puseres. Cleones Carvalho
Cunha, Wellington Ciáudio Pinho de Castro, Gustavo Arauto Vilas Boas e Alexandre Lopes de Abreu.
Presente, também, o Dr. cedro Henrique Oliveira Castelo Branco, Procurador Regional Eleitoral

DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do garanhão, por
unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do Juiz
Relator

Votação definitiva (com mérito) :
Juiz EDUARDO JOSÉ LEAL MOREIRA. AcompanhaRelator.
Juiz JULGO CESAR LAMA PRASERES. Relator.

Desembargador CLEONES CARVALHO CUNHA. Acompanha Relator.
Juiz WELLINGTON CLAUDIO PINHO DE CASTRO. Acompanha Relator
Juiz GUSTAVO ARAUJO VILAS BOAS. Acompanha Relator.
Juiz ALEXANDRE LOPES DE ABREU. Acompanha Relator.

.,'''x

SESSÃO ORDINÁRIA de 19 dejunho de 2018


